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	ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE
	



ATA DA 136ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis.

DATA: 05/12/07

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES 

Adélia Schmitz (Trabalhadores Rurais)

Carmen E. Bonfá Zanotto (SES)

Esther L. S. Philippsen (Associações Portadores de Patologia)

Ivanete Moratelli (MS)

Jânio Silva (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais Área Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Luiz Nascimento de Carvalho (Mov. Sociais Populares Área Saúde)
Marcelo Augusto M. Sanches (Conselhos Regionais Área Saúde)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Mário Henry Hering (Assoc. Aposentados/3a Idade)

Regina de Fátima Machado Reck (Comissão de Direitos Humanos e Cidadania)

Renato Cândido da Rocha (Patronais Ligadas à Agricultura)

Romero Fenili ( Estabelecimentos de Ensino)

Sérgio Prim (IPESC)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC)

Winston L. Zomkowski (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Eliana Viana de Oliveira Rocha (Associações Portadores de Patologia)

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Helena Edília Lima Pires (Movimentos Sociais Populares)

Ronald Ferreira dos Santos (Conselhos Regionais Área Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Agostinho Fernando Zimmermann (Movimentos Sociais Populares)

Ângela Maria Alvarez (Associações Profissionais Área de Saúde)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos Profissionais Área de Saúde)

Elisabete Isabel V. Signorati (Trabalhadores Rurais)

Flávio Magajewski (SES)

Gilson Pinheiro do Amaral (Associação de Moradores)

Jéferson Rodrigues (Associações Profissionais Área de Saúde)

Maira T. da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 136a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h20min, sob a Coordenação da Presidente, Carmen Emília Bonfá Zanotto, com a presença dos conselheiros acima nominados. 

APROVAÇÃO DA ATA

Aprovada na íntegra a Ata da sessão de 31/10/2007.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Of. CRO/SC nº 1653/07 encaminhando informativo referente à promoção da Saúde Bucal, “Saúde Pública: Direito de Todos”;

CI nº 284/07, da GEAUD/DIPA da SES, encaminhando Relatório de Auditoria referente ao mês de outubro/2007;

E-mail do Conselheiro Allan sugerindo “Avaliação da 13a CNS” como item de pauta;

Ofício CES 059/07 convidando o Gestor do Município de São José para discutir a recomposição do Conselho daquele município;

Ofício CES 064/07 convidando o Gestor do Município de São José para reunião com a Presidente do CES e Comissão Provisória.

ITEM I – PRESTAÇÃO DE CONTAS SES – 2º TRIMESTRE – 2007

E  PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA SES/SC - 2008
O Coordenador da Comissão Permanente de acompanhamento Orçamentário, João Pedro Carreirão Neto, apresentou relatório referente aos dois primeiros itens de pauta, como segue:

A Comissão de Acompanhamento Orçamentário, reunida nos dias 21 e 28 de novembro de 2007, analisou os demonstrativos e relatórios sobre a execução orçamentária do Fundo Estadual de Saúde referente ao 2º trimestre de 2007. Foi apreciada a Proposta Orçamentária para 2008, sendo recomendada a sua aprovação com duas recomendações: averiguar a natureza das despesas relativas às ações 3740 e 5691 – Pronto Atendimento (PAS) da Grande Florianópolis e as despesas relativas à manutenção do Hospital de Custódia – Ação 8641. Quanto à Prestação de Contas do 2º Trimestre de 2007 foram apresentadas ressalvas aos lançamentos de despesas na ação 5291 – Desenvolvimento e Manutenção do Sistema dos Complexos Reguladores, tendo como credoras pessoas físicas e serviços prestados por empresas sem relação direta com o objeto da ação, ficando evidenciado apenas erro na orçamentação do item, devendo ser corrigido no orçamento de 2008. Também aponta ressalva à ação 67 – Manutenção das Ações de Saúde do Trabalhador, sendo considerado o baixo valor empenhado (4,32%) devido transferências abaixo da expectativa e a necessidade de verificar a aprovação da prestação de contas dos recursos transferidos pelo Ministério da Saúde, para permitir a continuidade das transferências e conseqüente execução do programa. Foram apresentadas recomendações relativas às previsões não alcançadas de recursos de outras fontes na ação 643 - Ações Programas Estratégicos Saúde da Família – PROCIS. Do mesmo modo foram apresentadas recomendações às previsões não alcançadas de recursos de outras fontes na Ação 5055 – Ampliação, Reforma e Equipamentos para as Unidades Administrativas e Assistenciais de Saúde, que gerou um baixo nível de empenho (3,79%) com reflexos no planejamento e na execução do orçamento. Ainda recomenda revisão dos contratos/convênios das unidades terceirizadas no Programa 820 (ações 2292, 2293, 2294, 2297 e 2299) por não guardarem relação entre os valores orçamentários com a área física e os serviços prestados. Foi feita uma restrição relativa à execução da ação 3271 – Implantação e Manutenção do Transporte do Sistema de Atendimento Pré-hospitalar Móvel (SAMU) em que foram observadas despesas empenhadas e liquidadas tendo como credoras pessoas físicas em exercício de função pública substituindo servidores públicos, contrariando dispositivo constitucional (Art. 37°) e ainda desrespeitando a Portaria GM/MS 1864/2003, recomendando a não aprovação daquelas despesas por falta de provimento legal que as sustentem. Essa restrição fundamenta-se no artigo 37º da Constituição Federal, o qual estabelece: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;”

Também se apóia na Portaria GM/MS 1864, de 29 de setembro de 2003, que instituiu o componente pré-hospitalar móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências, por intermédio da implantação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência em municípios e regiões de todo o território brasileiro (SAMU-192), conforme previsto no seu artigo 6°: 

“Art. 6º Definir que a captação dos recursos federais necessários à implantação do componente pré-hospitalar móvel previsto na Política Nacional de Atenção às Urgências ficará condicionada à comprovação do cumprimento dos seguintes pré-requisitos e compromissos:
.......

k) Comprovação de que a contratação dos recursos humanos respeita a legislação vigente, não sendo permitida a precariedade de vínculo nas relações de trabalho.”

Os demais itens da Prestação de Contas do 2º trimestre de 2007 foram considerados regulares, não havendo evidências de desvio ou de ato doloso. A comissão sugere atenção aos itens recomendados, as ações correspondentes às ressalvas e a correção no menor prazo possível da restrição apontada, e submete ao plenário este parecer. Por tratar-se de fato reincidente no que concerne à ação 3271, sugere dar conhecimento ao Conselho Nacional de Saúde, ao Ministério Público do Trabalho e ao Tribunal de Contas do Estado.
O Pleno do CES aprovou o parecer apresentado pela Comissão Permanente de acompanhamento Orçamentário.

ITEM III – TRANSFERÊNCIA SERVIDORES REABILITAÇÃO/FLORIANÓPOLIS
O Conselheiro Ronald disse que foi informado que o município de Florianópolis foi um dos primeiros a assinar o Pacto pela Saúde e que deveria assumir/municipalizar todos os serviços que estavam em seu território. Disse ser importante esclarecer o conteúdo do que foi pactuado.

A presidente explicou que se trata da nova Instrução Normativa que vem complementar as NOBS (Normas Operacionais Básicas de Saúde – 91, 93 e 96) e as NOAS (Normas Operacionais de Assistência à Saúde – 2000 e 2001), sendo agora instituído o Pacto pela Saúde, que está dividido em três grandes pactos: 1o) O Pacto pela Vida, pelo qual se define os indicadores de saúde; 2o) O Pacto em Defesa do SUS, que consiste em mostrar à população e à opinião pública o quanto o SUS é importante; 3o) O Pacto de Gestão, que traz a lógica da responsabilidade sanitária. Explicou que Florianópolis não havia, ainda, assinado a NOB e nem a NOAS, portanto não estando em Gestão Plena, mas que a atual Gestão resolveu assinar o Pacto de Gestão, tornando Florianópolis a segunda capital brasileira a fazer isso. Assim, assumiu a responsabilidade sobre alguns serviços. Explicou, também, que o Estado entende que é de sua responsabilidade a assistência macro e estadual. Disse que o município de Florianópolis manifestou a vontade de assumir a Reabilitação, já que 80% dos atendidos naquela Unidade são de munícipes da Capital. Disse, ainda, que o ruído se deu porque não foi questionado ao servidor se ele queria ou não trabalhar para o município. Falou que o pleito dos sindicatos é de que se faça uma consulta a cada servidor. Disse que é nesse ponto que consiste a dúvida da SES, dúvida essa que está sendo dividida com o Ministério da Saúde, para saber como esse processo está sendo conduzido no âmbito nacional. Falou que será realizada uma reunião com os sindicatos, a Secretaria de Estado da Saúde, o Ministério da Saúde, a Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis e os servidores.

A Conselheira Ivanete disse que é preciso verificar se haverá algum prejuízo para o servidor. Falou que também já passou por um processo como esse e não sofreu prejuízo algum.

A Conselheira Eliane disse que recebeu reclamações de usuários e dos próprios profissionais de saúde. Disse estar preocupada com o “terrorismo” que está acontecendo lá dentro neste momento. E que os profissionais estão muito abalados em razão da forma como está sendo realizado o processo, sem consulta alguma a eles. Destacou que o trabalho realizado é de grande especificidade, voltado para um atendimento humanizado e que os servidores têm medo que se perca isso. Questionou como será a continuidade dos tratamentos em andamento.

O Conselheiro Jânio solicitou que as informações sejam repassadas mais claramente aos servidores e que sejam garantidas as lotações nas áreas respectivas.

O Conselheiro Carreirão disse que não é um processo simplificado como o de outras épocas. Disse que é preciso observar a garantia dos direitos desses servidores e para isso é preciso fazer algumas pactuações. Lembrou que na época em que o INPS foi instinto, o SUS ainda não existia e foi um processo lento a transferência desses funcionários. Disse ser justa a preocupação dos servidores da Policlínica, pois se trata de “resedência” – federal – estadual – municipal, sendo assim, esses servidores podem ser lotados onde o gestor municipal determinar.

O Conselheiro Ronald destacou que o fato de Florianópolis ter assinado o Pacto é um avanço, mas a preocupação central é o papel do CES nesse processo, uma vez que o Conselho tem a voz do sindicato, do prestador e do usuário, ou seja, daqueles que irão sofrer conseqüências e que por isso precisam ser ouvidos. Disse que ainda há tempo de corrigir alguns pontos, pois como o termo propõe o Pacto deve ser um acordo, um contrato. 

 A Conselheira Carmen disse que pelas Normas e pelas Instruções Normativas do Ministério da Saúde o Conselho Estadual de Saúde deverá deliberar sobre o Pacto de Gestão da SES, sendo que em cada município o pacto municipal deverá ser discutido no Conselho Municipal.

O Conselheiro Carreirão disse que não há instrumento legal que dê competência à CIB para deliberar. Segundo ele, quem deve deliberar é o CES, à CIB cabe apenas pactuar. Propôs que o CES/SC discuta urgentemente as atribuições da CIB. Disse que ainda que, se o CES não der essa resposta, ele procuraria o Ministério Público.

 O Conselheiro Jorge Cobra falou que esteve, hoje pela manhã, em uma reunião entre SES e o MS, juntamente com os conselheiros Gilberto, Winston, Adélia, Marilda, Eliane e Regina, cuja pauta foi o Pacto de Gestão (Estadual e Municipal). Disse que foi discutido o que seria a implantação do Termo de Compromisso da Gestão do Estado de SC, sendo estabelecido uma agenda para que o CES a desenvolva. Falou que o Termo deverá sair do CES para depois ser pactuado na Comissão Intergestores Bipartite.

O Conselheiro Carreirão disse que o assunto das atribuições da CIB

ITEM III – MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E AÇÕES JUDICIAIS

A Diretora Geral da SES apresentou a parte técnica da Política de Assistência Farmacêutica. Disse que a SES tem discutido muito com o Ministério Público e o Tribunal de Justiça por causa da questão das ações judiciais para compra de medicamentos. Questionou se o direito individual não vai ferir o direito coletivo, caso se continue com esta evolução. Mostrou um gráfico em que aponta que até setembro de 2007 a SES gastou 43,3 milhões em ações judiciais para atender 3.917 pacientes. Disse que esta sendo estudado um modelo de protocolo clínico, a partir do elaborado pelo Rio Grande do Sul. Explicou que os protocolos clínicos são recomendativos, sendo necessário, para evitar as ações judiciais, que o protocolo clínico seja a diretriz para cada tratamento específico, dentro do Sistema Único de Saúde.

O Conselheiro Gilberto questionou o atraso na entrega de medicamentos excepcionais para transplantados.

Maria Teresa Bertoldi Agostini, Diretora em Exercício da Diretoria de Assistência Farmacêutica, explicou que houve um desabastecimento em virtude do problema do preço CAP. Disse que a Diretoria está trabalhando nesse sentido e que a situação atual está bem mais confortável.

A Conselheira Carmen falou que o mais preocupante não é o custo do medicamento via demanda judicial, mas a comprovação científica do resultado clínico.

O Conselheiro Romero disse que é preciso se ter muito cuidado quando o interesse privado sobrepõe o coletivo. Falou que o CES deve promover uma ação no sentido político para que se criem protocolos claros e precisos em conjunto com o Judiciário.

 Maurício Batalha Machado, Assessor Jurídico da SES, explicou o novo fluxo criado para prestar atendimento aos pedidos de medicamentos excepcionais e ações judiciais. Disse que o núcleo preza por estabelecer constante diálogo com os advogados impetrantes dessas ações, procuradores e Ministério Público. Disse também que está sendo organizado um seminário para todos os juízes e promotores do Estado com o objetivo de promover esse debate. 

RELATO DAS COMISSÕES

Comissão Provisória para Recomposição do Conselho Municipal de São José: O Conselheiro Jânio informou sobre a realização de uma reunião para tratar das eleições de recomposição do Conselho Municipal de Saúde de Saúde José, em que, além dele, estiveram presentes os conselheiros Jorge dos Passos Corrêa Cobra e Gilberto Antônio Scussiato; a Presidente do CES Carmen Emília Bonfá Zanotto; o Secretário Executivo do CES Marcelo Pinter Alves e representantes da Secretaria Municipal de Saúde de São José: Sandra Pereira Alves Martins (Secretária), Romualdo Zanini e Eduardo Bastos Moreira Lima. Depois de ouvidas as manifestações, foram acordados os seguintes encaminhamentos para submeter ao Pleno do CES/SC:

1. Suspensão do edital lançado pela Secretaria Municipal de São Saúde de São José que prevê eleições para composição do Conselho Municipal em 17/12;

2. Formação de Comissão constituída por membros da Secretaria Municipal de Saúde de São José, Conselho Estadual de Saúde/SC, Ministério Público e membros do Conselho Municipal (Gestão 2005-2007) que não pretendem disputar vaga naquele Conselho, para estudar a documentação (Regimento Interno de Lei Municipal de criação do Conselho de Saúde) e estabelecer os critérios para eleição e elaboração de novo edital, a ser lançado convocando eleições para 2008.

3. Após, definir data da eleição que deverá ser realizada sob a coordenação da Comissão formada pelas três entidades supracitadas.

Posto em votação, o Plenário do Conselho Estadual de Saúde aprovou o encaminhamento dado à questão.

Comissão de Vigilância em Saúde: O Coordenador da Comissão, Gilberto Scussiato, informou sobre sua participação na reunião que tratou sobre o Pacto de Gestão e sobre o que foi acordado pelos conselheiros presentes, em relação à agenda para a construção do Termo de Compromisso de Gestão do Estado de Santa Catarina. A agenda deverá ser encaminhada para as comissões do CES que deverão tratar dos assuntos respectivos as suas áreas. Assim, os técnicos da SES estarão à disposição das comissões a fim de auxiliar no entendimento das ações.

O Conselheiro Cobra complementou dizendo que o CES precisa aprovar essa agenda para construção do Termo de Compromisso. Explicou que a agenda está dividida da seguinte forma: 1o) discutir internamente os eixos prioritários pelas áreas técnicas para o preenchimento do Termo de Compromisso de Gestão; 2o) distribuir planilhas e matriz tático-operacional por eixo das responsabilidades das áreas técnicas específicas da SES; 3o) devolver a matriz tático-operacional; 4o) discutir com o Ministério da Saúde as responsabilidades e regulação e complexos reguladores; 5o) realizar oficina interna na SES para ajuste do Termo de Compromisso de Gestão do Estado preliminarmente; 6o) realizar oficina para consolidação do Termo de Compromisso SES com a participação do COSEMS e do Ministério Público (Núcleo e Sede); 7o) por fim, pactuação na CIB para encaminhamento à Tripartite. O Conselheiro disse que são essas as discussões que deverão orientar as reuniões das comissões do CES a fim de subsidiar o Pleno deste Conselho para a aprovação final do Pacto Estadual.

INFORMES

 O Conselheiro Jânio sugeriu a formação de uma comissão para acompanhar as denúncias veiculadas na mídia televisiva acerca da superlotação nos hospitais, e cobrou  o imediato funcionamento da Mesa Estadual de Negociação dos Trabalhadores do SUS.

ASSUNTOS GERAIS

O Pleno aprovou a seguinte pauta para a próxima reunião ordinária a se realizar em 19/12:

Item I – Plano Estadual SAMU;

Item II – Pacto de Gestão;

Item III – Entrega Prestação de Contas 3o Trimestre/2007;

Item IV – Termo Compromisso Gestão Estadual

Relato das Comissões;

Informes.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                                                    Florianópolis, 05 de dezembro 2007.
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